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    PREFÁCIO




    Conheci Leonardo Rodrigues de Godoy quando, professor do curso de pós-graduação na Faculdade de Direito do Instituto Presbiteriano Mackenzie, ele cursou uma das disciplinas que ofereci, referente à economia política e à disciplina jurídica da inovação tecnológica, cujo eixo central de reflexão, como não pode deixar de ser entre nós, era uma tentativa de interpretar o dilema da persistência do subdesenvolvimento: ausência de internalização dos centros decisórios e manutenção estrutural das condições de desigualdade social.




    Nas expressões de Furtado, homogeneidade produtiva – que nos empurra para uma especialização em escalões menos complexos da economia – e heterogeneidade social – que repõe e agudiza as diferenças de renda, poder e conhecimento. Assim, nosso dilema passa por sermos, caricaturalmente, uma sociedade constituída por um pedaço que não produz os produtos caros que consome e outro que não consome nem o que seria barato.




    Os juristas e economistas são majoritariamente educados para serem protetores dessa ordem, com o que talvez agradem alguns clientes, consigam bolsas de estudo no exterior ou espaço em algum órgão de imprensa. Leonardo revelou-se de outra cepa: mergulhou nos meandros da economia política da inovação tecnológica e sua disciplina jurídica a partir de um programa intelectual ambicioso e comprometido: o pensar emancipatório.




    O pensamento emancipatório deve se haver com pelo menos duas tarefas, sem as quais estará irremediavelmente desarmado. Deve exercer a crítica, posicionar o olhar a partir do ponto de vista dos dominados, a partir da periferia e dos grupos subalternos. Mas só a crítica não basta. Para completar a tarefa da emancipação, o pensamento deve arriscar-se também a imaginar e propor caminhos e programas concretos, por meio dos quais vamos tentando – acertando e errando, mas não parando – a reconstrução do tecido de nossas experiências de organização coletiva, nossa institucionalidade e nossa cultura. Na junção e tensão do pensamento crítico com o pensamento imaginativo-programático exsurge a artesania do pensamento emancipatório, passo sem o qual não há prática emancipatória, não há possibilidade de emancipação.




    José Bonifácio, João Pandiá Calógeras, Celso Furtado, San Tiago Dantas, Darcy Ribeiro, Anísio Teixeira, Victor Nunes Leal, Fábio Konder Comparato, Roberto Mangabeira Unger, Gilberto Bercovici, para ficar em alguns, são exemplos de como praticar pensamento emancipatório entre nós: crítico e programático, simultaneamente.




    A presente empreitada de Leonardo, do qual agora lança-se o primeiro volume, inscreve-se, com disciplina, esforço e talento, nessa tradição.




    Alessandro Octaviani




    Professor de Direito Econômico e Economia Política da Faculdade de Direito da USP




    Bragança Paulista, 20 de setembro de 2021


  




  

    1 INTRODUÇÃO





    O presente trabalho resultou da dissertação de mestrado do autor, submetida ao Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie, cuja linha de pesquisa é a do Poder Econômico e seus Limites Jurídicos. O objeto específico da pesquisa foi o ordenamento jurídico de indução à inovação tecnológica, sob a ótica de sua contribuição para a superação do subdesenvolvimento, mais detidamente sobre os incentivos fiscais concedidos em âmbito federal para tal finalidade.




    No curso da coleta de dados foi possível identificar, de maneira transversal, importantes fatos que demonstram a íntima relação da Ciência e Tecnologia com o desenvolvimento. Entretanto, sob a realidade da deformidade trazida pelo subdesenvolvimento, à luz dos ensinamentos de Celso Furtado, faz-se necessário uma visão mais crítica sobre o modo como o Direito é posto, a serviço da população, para o atingimento dos objetivos delineados no artigo 3º da Constituição Federal.




    Assim, essa obra é parte da pesquisa referida, resultante dos estudos sobre as principais teorias econômicas que tratam sobre o desenvolvimento e sua relação com a inovação tecnológica.




    No que concerne ao alcance do desenvolvimento do país, ele foi positivado como objetivo expressamente previsto no texto constitucional. Isto porque, no preâmbulo da Constituição Federal de 1988, o desenvolvimento é tratado como objetivo do Estado Democrático brasileiro, assim como em seu artigo 3º, inciso II, que o designa como meta da República Federativa do Brasil. Para atingir esse desenvolvimento, o constituinte designou o Estado como agente normativo e regulador, que exerce as funções de fiscalização, incentivo e planejamento da atividade econômica (art. 174) o que ocorre, entre outros modos, através da tributação.




    Nesse contexto, tendo em vista que a própria Constituição Federal estipula o objetivo de alcançar o desenvolvimento nacional, dentre outros fatores, pode-se tomar por pressuposto que o país deve superar inicialmente uma posição que não é a de um país desenvolvido. Encontra-se na situação de subdesenvolvimento. O caminho para superação dessa deformação, cujas causas serão aprofundadas nessa obra, está expresso no texto constitucional e passa necessariamente pela inovação, pesquisa, ciência e tecnologia. A falta destes fatores em qualquer nação significa a perpetuação do atraso e subdesenvolvimento. Seguindo esta linha de pensamento, Celso Furtado, afirma que




    o progresso técnico, cuja propagação conformou o sistema ‘centro-periferia’, manifesta-se sob a forma de processos produtivos mais eficazes e também do desenho de novos produtos que são a face exterior da civilização industrial. [...] O subdesenvolvimento é fruto de um desequilíbrio na assimilação de novas tecnologias produzidas pelo capitalismo industrial, o qual favorece as inovações que incidem diretamente no estilo de vida (1992, p. 40-42).




    Como se verificará, foi imposto um processo sobre as nações industriais capitalistas para implementar um certo estilo de desenvolvimento, baseado em uma economia de escala, no uso depredatório de recursos não renováveis e na uniformização dos padrões de consumo. “A tecnologia que veio a prevalecer favoreceu a concentração do poder econômico e acarretou maior concentração de renda em benefício dos países mais ricos e dentro dos países mais pobres” (FURTADO, 1983, p. 100).




    Sendo, em certo ponto, o mercado o objeto de análise, observar-se-á sua atuação e influência na geração de inovação, bem como o modo pelo qual esta última impacta nas tomadas de decisões, tendo em vista a vantagem econômica alcançada pelos seus detentores, na medida em que possibilita o domínio exclusivo, ainda que temporário, de determinada tecnologia.




    Em outras palavras, à luz da Constituição Federal de 1988 e partindo do pressuposto da existência de um Estado subdesenvolvido, intervencionista e capaz de influenciar os interesses privados dos detentores do poder econômico, deve aquele agir, positiva (incentivando) ou negativamente (desincentivando), na indução de comportamentos tendentes a contribuir com o desenvolvimento econômico do país.




    Portanto, o objeto da pesquisa é atual e relevante perante a realidade atual do Brasil, na medida em que busca exatamente a compreensão desta face do fenômeno do poder econômico, que haveria de ser direcionado sob a forma de promoção e indução de determinada atividade – inovação tecnológica – e a sua repercussão sobre a sociedade como forma de superação do subdesenvolvimento.




    Vale ressaltar que a relevância do tema também é encontrada na Constituição Federal de 1988, tendo restado alterado o desenho institucional do Estado brasileiro, com novos objetivos fundamentais, até então inexistentes à República1, ou ao menos não expressos. Diante desta nova Constituição, de um novo modelo de Estado e de uma nova Ordem Econômica, com atribuições intervencionistas em diversos campos da vida humana, quanto mais diante dos novos nortes adotados pelo constituinte, tornou-se imprescindível a atuação do Estado objetivando a pesquisa e desenvolvimento.




    Dito isso, nessa obra será identificado se a inovação tecnológica pode servir de instrumento de diferenciação do particular. Também será investigado como ela pode servir de critério de criação da homogeneização social e ainda se pode determinar pressões na determinação de elementos de ordem econômica, como preços, obsolescência de produtos e bens de capital e modificação na distribuição da renda.




    Além disso, será verificado o modo como a acumulação, somada à introdução de novas combinações de fatores de produção, influenciou no processo de desenvolvimento. E dentro desse, a forma como fatores, tais como a criatividade humana, a sua racionalidade e a autonomia dos centros nacionais de decisão são decisivas nesse processo de superação do subdesenvolvimento.




    Mais especificamente, o objetivo dessa obra será identificar parte do caminho para a superação do subdesenvolvimento, observando as especificidades dos países subdesenvolvidos, como é o caso do Brasil, demandando maior cuidado nessa análise. Posto o objeto de análise e o objetivo específico, é possível partir da premissa de que a inovação tecnológica conferiu a lógica da bipartição: países desenvolvidos e subdesenvolvidos. O que se busca aqui é, portanto, identificar se é ela mesma, a inovação, que tornará possível superar essa deformidade chamada subdesenvolvimento.




    A mera modernização, tida como a difusão dos padrões de consumo de países ricos e a simples incorporação da tecnologia estrangeira foi o caminho adotado pelo Brasil, especialmente após a redemocratização. Entretanto tal modelo não se mostrou eficiente, revelando que o problema do progresso tecnológico vai além, passando pela melhoria do fator humano.




    Assim, identificando os vários modelos de desenvolvimento, adotados ou indicados pelos países desenvolvidos e seguidos ou não pelos subdesenvolvidos, levando-se em conta questões como a produtividade, produto excedente, autonomia de centros decisórios, e principalmente a Pesquisa e Desenvolvimento, será possível analisar aqueles que lograram atingir seus objetivos, bem como aqueles, ao contrário, não atingiram a meta do desenvolvimento.




    Ao final, será possível ainda identificar as divergências entre as teorias desenvolvidas pelos pensadores analisados, colocando-os em confronto, especialmente sob o manto da realidade brasileira.




    Adotado por referencial teórico, o confronto será feito especialmente face à obra de Celso Furtado, que ressalta a importância da inovação para o desenvolvimento econômico, pois “passa a ser o caminho mais curto para surpreender os concorrentes e, portanto, um instrumento de poder” (1978, p. 39). “Chamamos de desenvolvimento das forças produtivas a um conjunto de modificações estruturais, que têm lugar em certo contexto social e são resultantes da interação de agentes dotados de intenções e de capacidade inovativa” (Ibid., p. 64).




    Tal autor aborda exaustivamente a questão da inovação, intimamente ligada à superação do subdesenvolvimento. O dilema da autonomia tecnológica e da propagação desigual do progresso técnico é abordado com grande rigor por Furtado, que considerou a ausência de um centro autônomo de decisões e do desenvolvimento tecnológico uma causa basilar para a manutenção da condição de nação subdesenvolvida2.




    O desenvolvimento e o subdesenvolvimento são considerados por Celso Furtado como diferentes feições de um processo histórico-evolutivo, inerente ao modo como se consolidou a economia capitalista e ao modo como se deu a difusão da tecnologia moderna.




    A capacidade humana de inovar é crucial, na visão de Furtado, para o estudo da definição de um conceito de desenvolvimento, estando vinculada ainda à concretização do desafio furtadiano. “É essa faculdade que possibilita o avanço da racionalidade no comportamento, que cria o desenvolvimento” (1980, p. 43, grifo do autor). Mesmo tomando a inovação em um contexto amplo, ela é associada à criatividade: “parece não haver dúvida que nos últimos dois séculos a criatividade humana tem sido principalmente canalizada para a inovação técnica” (Ibid., p. 44).




    Nesse sentido, a importância dada à inovação pela Constituição Federal, que envolve também ciência e tecnologia, voltadas ao desenvolvimento, especialmente no contexto da sociedade capitalista, foi prevista por Celso Furtado:




    De maneira geral, todas as formas que assume a criatividade humana podem ser postas a serviço do processo de acumulação. Mas são aquelas cujos resultados são por natureza cumulativos – ciência e tecnologia – que melhor satisfazem as exigências desse processo, o que lhes vale o lugar privilegiado que ocupam na civilização industrial. Mutatis mutandis, sem a subordinação da ciência e da tecnologia ao processo de acumulação, este jamais teria alcançado a intensidade que o caracteriza. [...] Posta a serviço da acumulação e orientada para produzir resultados cumulativos, a criatividade conheceria uma expansão fabulosa, dando origem a uma civilização em que os homens são expostos, em uma fração de suas vidas, a mais inovações do que conhecera a humanidade em toda sua história anterior (Ibid., p. 86).




    Portanto, a abordagem da inovação por Furtado, tendo em vista a sua abrangência ampla, contudo, sempre voltada ao desenvolvimento, servirá de referência nesse trabalho. Nesse trabalho serão postas em análise as teorias da inovação tecnológica, que servirão de base para entender de que modo ela se constitui enquanto elemento essencial na superação do subdesenvolvimento, tudo isso no contexto do que se denominou Direito ao desenvolvimento. A partir desse recorte teórico, essa revisão bibliográfica servirá para identificar as principais teorias da inovação tecnológica e verificar a sua relação com a questão do subdesenvolvimento.




    




    

      

        1 “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:




        [...] II - garantir o desenvolvimento nacional;




        Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação”. (BRASIL, 1988)


      




      

        2 Especificamente quanto à inovação, vale dizer que ela é abordada ao longo da obra de Furtado, que estuda o progresso tecnológico como elemento determinante da dinâmica capitalista.


      


    


  




  

    2 INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO





    Como dito, esse trabalho abordará as principais teorias da inovação e como ela se localiza nas variadas correntes do pensamento econômico, de forma a identificar sua alocação na questão do desenvolvimento. É válido ressaltar neste ponto que, por se tratar de questão tradicionalmente estudada pela ciência econômica, boa parte deste trabalho, embora se enquadre no âmbito de interesse do Direito, terá que transitar de modo interdisciplinar3. Entretanto, vale enfatizar que os aspectos jurídicos serão abordados de maneira não menos apurada. Do mesmo modo, cabe ressalvar que este trabalho parte das contribuições da obra de Celso Furtado, adotando as premissas de seu pensamento, sendo que evidentemente haverá entre um e outro pensamento econômico divergências principiológicas, conceituais, ideológicas e conclusivas, podendo ao final relatar brevemente essas cizânias.




    No tocante ao desenvolvimento, ele pode inicialmente ser visto pela ótica da disponibilidade de bens e serviços. Assim sendo, trata-se do aumento do fluxo de renda real, e, portanto, do aumento de bens e serviços disponíveis à população em um determinado período de tempo. O crescimento deste fluxo de renda em longo prazo só é possível se houver aumento da capacidade produtiva, sendo que passa a ser objeto do estudo do desenvolvimento econômico os fatores que condicionam o aumento da capacidade produtiva e dos efeitos desse aumento no comportamento do fluxo de renda.




    Desse modo, o excedente de produção é fator necessário para que se alcance esse aumento de produtividade. Em sociedades primitivas, a criação de excedente de produção era fator excepcional, dependente de condições climáticas, descobertas de terras melhores etc. A apropriação desse excedente tendia a ocorrer em favor de um determinado grupo minoritário. Era o que viabilizava a acumulação.




    Com isso, o desenvolvimento nas comunidades pré-industriais ocorreu inicialmente por fatores não racionais, que possibilitaram o excedente da produção. Aconteceu por fatores exógenos, provocando a ocasional ou permanente obtenção de um excedente da produção. O excedente de caráter permanente somente foi alcançado a partir das grandes navegações e expansão comercial, potencializado após a adoção do sistema de produção baseado na escravidão.




    Propiciada a apropriação de um excedente de produção por grupos minoritários, verificou-se a elevação do nível do consumo desses grupos e a consequente necessidade de diversificá-lo. Estes padrões de consumo mais altos abriram a possibilidade (ou mesmo a necessidade) de intercâmbio com outras comunidades, resultando na especialização geográfica, assim como em uma maior divisão do trabalho, como será mais bem analisado adiante. Tudo isso deságua em um aumento de produtividade.




    Portanto, na sociedade pré-industrial, o desenvolvimento, pela ótica de disponibilidade de bens e serviços, decorrente de uma concentração da riqueza, foi possibilitado pelo comércio4. Com esse excedente obtido pela atividade comercial, incorporou-se ao processo produtivo os recursos acumulados pelos comerciantes, aumentando a corrente de comércio e incrementando suas rendas. “Com efeito, o essencial no processo acumulativo não é a retenção de uma parte do produto por um grupo minoritário e sim a transformação do excedente em capacidade produtiva” (FURTADO, 2009, p. 107).




    Em outros termos, foi a possibilidade de incremento da produtividade, somada à apropriação por grupos minoritários do fruto desse acréscimo que levaram ao desenvolvimento de determinadas sociedades, repita-se, entendido pela ótica da disponibilidade de bens e serviços.




    Por outro lado, o desenvolvimento deve ser compreendido também como a expansão do universo econômico. Sendo o crescimento da produtividade um processo acentuadamente desigual, é fato que ele surge em certos pontos, mas em outros não. Propaga-se com maior ou menor facilidade, dependendo dos fatores sociais verificados. “Nem é nem poderia ser um processo uniforme, pois a constelação de recursos e fatores que se apresenta em cada parte é obviamente diversa” (Ibid. p. 111).




    Foi visto que o comércio foi o responsável pelo aprimoramento dos sistemas de produção na época pré-industrial, passando a expandir seu campo de atuação. Conquistados esses novos mercados, houve um fluxo permanente de lucros que foram utilizados para incremento da atividade produtiva, como a construção de novos barcos, financiamento de novas empresas etc., ou mesmo para o financiamento de guerras ou obras improdutivas (pirâmides do Egito, muralha da China, catedrais medievais etc.), em geral, em benefício das minorias destinatárias do excedente.




    Essa desigualdade no processo de desenvolvimento foi ainda mais acentuada com o surgimento da sociedade industrial europeia. De maneira simplificada, a eclosão da economia industrial passou por alguns pontos. O primeiro foi a grande valorização da pesquisa empírica. Nascia o desejo de aperfeiçoar-se a técnica de produção, através do crescimento do conhecimento sobre os recursos naturais e o mundo físico. Ou seja, ao processo produtivo foi incorporada a pesquisa, de modo a otimizá-lo.




    O segundo ponto é a disponibilização de novas possibilidades de inversão. O aumento da produtividade, iniciado com a inserção da pesquisa no processo produtivo foi complementado pela introdução de meios de produção cada vez mais capitalísticos, ou seja, mais baseados no uso de equipamentos e outras formas de capital. O empresário já não mais precisa expandir as fronteiras, como ocorreu com o comércio na obtenção de novas rotas comerciais, para atingir maior produtividade.




    A aplicação desses capitais significará incremento de produtividade, aumento de renda global e, portanto, expansão do mercado interno. Reduzindo seus custos sem cortar a folha de salários, o empresário poderá baratear os seus produtos sem reduzir, concomitantemente, a renda de seus operários. Desta forma, os lucros que afluem às mãos da classe empresária industrial serão aplicados, de maneira crescente, no próprio sistema industrial (Ibid., p. 136).




    Além da incorporação da pesquisa aos meios de produção, a industrialização também conformou a inovação tecnológica nas técnicas de produção, o que corresponde dizer que o conhecimento científico passou a fazer parte do processo produtivo, abrindo oportunidade ao capital de reincorporar-se a esse sistema. Assim sendo, a tecnologia e a aplicação ao sistema produtivo do conhecimento científico do mundo físico ampliam os limites da economia industrial, consistentes na própria capacidade do homem de penetrar no conhecimento do mundo em que vive.




    Ocorre, outra vez, que o conceito de desenvolvimento, dentre suas dimensões, não abarca apenas esse sentido. Esse primeiro, já destacado, diz respeito à evolução de um sistema social de produção, na medida em que se torna mais eficaz através da acumulação e a sua destinação ao progresso técnico, resultando na maior disponibilidade de bens e serviços. Ou seja, é o aumento da produtividade, através da acumulação, com apoio da inovação tecnológica.




    Já o segundo sentido, diz respeito ao grau de satisfação das necessidades humanas. Inicialmente, essas necessidades podem ter um sentido objetivo, como as necessidades básicas – alimentação, saúde, educação etc. Na medida em que a qualidade e expectativa de vida da população vão aumentando, o conceito de necessidade perde a objetividade, passando a pertencer a um contexto cultural. Ambos os sentidos destacados estão previstos em ordenamentos jurídicos, em especial no brasileiro, conforme daremos a conhecer a seguir.




    




    

      

        3 “A pesquisa em inovação foi, por muito tempo, domínio dos economistas, mas também campo de atuação de sociólogos, cientistas políticos e tecnólogos. No entanto, essas disciplinas comumente negligenciam o papel do direito” (HOFFMANN-RIEM, 2015, p. 12).


      




      

        4 “A acumulação de recursos em mãos dos comerciantes permite a estes financiar a abertura de novas linhas de produção, a colonização de melhores terras etc. A especialização produtiva cria a possibilidade de melhorar os métodos de trabalho; por outro lado, essas melhoras podem ser difundidas, criando-se um corpo de conhecimentos empíricos que, introduzidos nas comunidades mais primitivas, teriam de provocar acentuados aumentos de produtividade. O crescimento, numa economia comercial, é, em última instância, um problema de abertura de mercados” (FURTADO, 2009, p. 113).


      


    


  




  

    3 DIREITO AO DESENVOLVIMENTO





    O direito ao desenvolvimento foi evoluindo ao longo dos tempos e, nos dias atuais, é tido como direito fundamental, cujo titular não é apenas o indivíduo, mas toda a coletividade. A Resolução nº. 41/128 da Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou o direito ao desenvolvimento como um direito inalienável do homem em virtude do qual todos “têm o direito de participar e contribuir para o desenvolvimento econômico, social, cultural e político no qual todos os direitos do homem e todas as liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados, e beneficiar-se deste desenvolvimento” (ONU, 1986).




    Desse modo, o desenvolvimento foi alçado à categoria de direitos humanos, o que foi reafirmado na Declaração da Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, onde constou como direito universal e inalienável e dever da comunidade internacional, através de cooperação e políticas eficazes: “A pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento. [...] A falta de desenvolvimento não poderá ser invocada como justificativa para se limitarem direitos humanos internacionalmente reconhecidos” (Idem, 1993).




    É por esse motivo que o título da presente seção é Direito ao Desenvolvimento e não Direito do Desenvolvimento. Ele não é mais tratado como meta puramente econômica, mas passou a ser admitido como verdadeiro direito humano: “Foi nesse contexto que se consolidou o reconhecimento da existência de um novo direito, o direito ao desenvolvimento, que hoje ocupa, inclusive, um lugar central no sistema internacional de direitos humanos” (ANJOS FILHO, 2013, p. 15).




    O desenvolvimento pode ser identificado de diversas maneiras, de acordo com o objeto a ser analisado. Admitem-se diversos prismas e conotações, modificando-se o adjetivo subsequente ao sujeito, podendo ser social, econômico, político, humano, ambiental, infantil, regional, nacional, sustentável. O desenvolvimento que será analisado neste trabalho será aquele previsto e objetivado pela Constituição Federal de 1988, e não apenas a sua esfera econômica5.




    O advento da Constituição de 1988 foi um marco na questão do alcance do desenvolvimento e a superação do subdesenvolvimento. O constituinte enquadrou no seu artigo 3º o desenvolvimento nacional como objetivo fundamental da república.6 Tal norma possui eficácia imediata e direciona-se tanto ao Poder Público, nas suas diversas esferas, quanto ao particular, tendo como beneficiária a Nação como um todo: “Seria tal direito um daqueles fundamentais de terceira geração, consagrado inclusive em esfera internacional como um dos direitos humanos” (BARBOSA, 2011, p. 11). Segundo Anjos Filho,




    As relações entre Direito e o Desenvolvimento manifestam-se principalmente de duas maneiras. A primeira é a influência que o direito positivo pode ter no processo de desenvolvimento. A segunda é a possibilidade de o desenvolvimento ser visto como um direito subjetivo (2013, p. 73).




    O desenvolvimento é estabelecido no texto constitucional como diretriz (Dworkin), objetivo a ser alcançado, em seu caráter político, econômico e social, ou, como prefere Canotilho, princípio constitucional impositivo.7 Entretanto, para uma compreensão abrangente do sentido do desenvolvimento pretendido pela Constituição Federal é necessário que ela seja observada como um todo. Não se deve interpretar um texto normativo, assim como um determinado dispositivo da constituição, de maneira isolada. A interpretação é do direito, como um todo: “Não se interpreta a Constituição em tiras, aos pedaços” (GRAU, 2017, p. 159). Ademais, a Constituição (e o direito como fenômeno social) apresenta um dinamismo, sendo insuficiente qualquer interpretação legislativa que leve em consideração a estática vontade do legislador, posto que a realidade social e o direito se colocam em constante movimento.8




    Assim sendo, o estudo do Direito ao Desenvolvimento, do modo como estabelecido na Constituição de 1988, deve extrapolar a leitura isolada do dispositivo do seu artigo 3º, II. Deve, pois, contemplar a integralidade dos seus dispositivos, a fim de que haja coerência na extração dos sentidos. Mais que isso, há de se observar na interpretação e na aplicação da constituição, além do seu conjunto textual, necessariamente a realidade política, social e econômica9, sob pena de chocar-se com o mero formalismo.




    Os fins da Constituição Federal são, assim, definidos politicamente e o Direito (em especial o Direito Econômico) assume o papel de instrumento para o alcance destes objetivos enquanto meio normativo. É dessa forma que se pretende entender a questão do desenvolvimento nesse trabalho.




    Portanto, sendo a Constituição um sistema, dotado de coerência, não há contradição entre os seus dispositivos. Nesse passo, o desenvolvimento pretendido pela Constituição deve contemplar a nova ordem econômica e social estabelecida, tais como estão expressas ao longo de seu texto. Observar-se-á o princípio da dignidade humana, como fundamento da república e princípio constitucional (art. 1º, III) e também como diretriz a ser observada pela ordem econômica (art. 170, caput). Dessa maneira, o desenvolvimento deve pautar-se na observância desse princípio e deve rumar no sentido de implementar uma ordem econômica que tenha como pressuposto a dignidade da pessoa humana.




    Nesse tocante, o desenvolvimento que concerne à dignidade da pessoa humana10, segundo determina a Constituição Federal, é aquele que garante a inviolabilidade do homem, garantindo seu respeito e proteção na esfera privada, bem como o respeito da sua dignidade na organização social, política e econômica. Sendo a dignidade da pessoa humana corolário do direito à vida, a sociedade que não possui condições satisfatórias de liberdade, saúde, alimentação, moradia, educação, emprego, transporte etc., não pode ser considerada desenvolvida: “Nesse sentido, o desenvolvimento envolve, além da questão do crescimento, a dimensão social, e abarca temas como democracia, justiça social e autonomia estatal. O desenvolvimento, portanto, deve adotar uma abordagem baseada nos direitos humanos” (ANJOS FILHO, 2013, p. 44).




    O artigo 170 da Constituição de 1988 menciona que a ordem econômica será fundada de modo a assegurar a todos existência digna. Não diz que a ordem econômica assegurará a alguns existência digna, mas a todos: “O exercício de qualquer parcela da atividade econômica de modo não adequado àquela promoção expressará violação do princípio duplamente contemplado na Constituição” (GRAU, 2017, p. 193)11.




    Do mesmo modo, não será obtido o desenvolvimento delineado na Constituição Federal caso não haja valorização social do trabalho e da livre iniciativa, também como fundamentos e princípios da República (artigo 1º, IV) e da ordem econômica (artigo 170, caput). É o mesmo que dizer que o crescimento verificado que despreze a valorização social do trabalho, ou impeça a livre iniciativa não é aquele pretendido como elemento de desenvolvimento.




    Portanto, é fundamento da República Federativa do Brasil o valor social do trabalho (artigo 1º, IV). Outrossim, a ordem econômica deve estar fundada na valorização do trabalho humano. Ao garantir a todos existência digna e determinar a valorização do trabalho humano, como fundamento, importa em conferir ao trabalho e seus agentes, os trabalhadores, tratamento peculiar.




    Esse tratamento, em uma sociedade capitalista moderna, peculiariza-se na medida em que o trabalho passa a receber proteção não meramente filantrópica, porém politicamente racional. Titulares de capital e de trabalho são movidos por interesses distintos, ainda que se negue ou se pretenda enunciá-los como convergentes. Daí por que o capitalismo moderno, renovado, pretende a conciliação e composição entre ambos. Essa pretensão é instrumentalizada através do exercício, pelo Estado – pelo Estado, note-se. (Ibid., p. 194)




    O desenvolvimento deve observar ainda a livre iniciativa, prevista como fundamento da República no artigo 1º, IV, e também como fundamento da ordem econômica, no caput do artigo 170. Dela decorre também a livre concorrência como princípio da ordem econômica (artigo 170, IV).




    A livre iniciativa deve ser tida em conjunto com o valor social do trabalho. Mais que isso, deve ser lida como valor social da livre iniciativa: “Isso significa que a livre iniciativa não é tomada, enquanto fundamento da República Federativa do Brasil, como expressão individualista, mas sim no quanto expressão de socialmente valioso” (Ibid., p. 196). A livre iniciativa decorre também do princípio da liberdade, no sentido de liberdade econômica e iniciativa econômica.




    O valor social que se extrai da livre iniciativa, ligado à própria liberdade, é exatamente a possibilidade de empreender onde houver interesse e viabilidade, sem que se esteja preso a qualquer padrão imposto interna ou externamente. Nesta esteira, a livre iniciativa assume o papel da positivação da busca de autonomia de centros decisórios como elemento do desenvolvimento. Sem essa liberdade de iniciativa em direcionar de que modo (onde, quando e porque) investir o capital e a força de trabalho, não há desenvolvimento. Sim, ela é expressão da liberdade titulada pela empresa, mas também pelo trabalho (trabalho livre)12.




    Daí porque o art. 1º, IV, do texto constitucional – de um lado – enuncia como fundamento da República Federativa do Brasil o valor social e não as virtualidades individuais da livre iniciativa e – de outro – o seu artigo 170, caput, coloca lado a lado trabalho humano e livre iniciativa, curando contudo no sentido de que o primeiro seja valorizado (Ibid., p. 201).




    Sem a livre iniciativa e a valorização do trabalho humano, o desenvolvimento deixa de ser aquele estipulado como objetivo pelo artigo 3º, II, da nossa Constituição e, portanto, não é desenvolvimento. É por isso que esses preceitos estão intimamente ligados com a construção de centros decisórios nacionais autônomos, posto que a ordem econômica constitucional pressupõe a autonomia empreendedora do homem na conformação da atividade econômica, sendo que o Estado deve assumir o papel de orientador dessa autonomia13, exercendo sua atividade reguladora e normativa. A livre iniciativa, ligada ao seu valor social e à valorização do trabalho humano, é incompatível com o quadro de dependência (econômica, política, tecnológica, cultural etc.).




    Essa autonomia de centros decisórios também vai decorrer do princípio da livre concorrência. Na medida em que há formação de grupos oligárquicos (ou monopólio) – salvo nas hipóteses excetuadas pela própria constituição – sejam nacionais ou estrangeiros, verifica-se o abuso do poder econômico, viabilizando a atuação de modo privilegiado no mercado, afastando a livre concorrência e a liberdade de decisão interna, assim como concentra-se a renda, que passa a ser dominada pelos detentores desse poder (econômico), distanciando-se o país do desenvolvimento pretendido pelo constituinte.14




    Seguindo, o desenvolvimento, tal qual imposto pela nossa Constituição, deve ser construído observando os objetivos da república, descritos em seu artigo 3º, a resultar numa sociedade livre, justa e solidária, com a erradicação da pobreza e da marginalização, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais15. Ou seja, na construção da ordem econômica, tais objetivos também devem ser observados (artigo 170) a fim de conformar o genuíno desenvolvimento nacional (artigo 3º, II).




    A construção de uma sociedade livre, justa e solidária (artigo 3º, I) está ligada à instituição de centros decisórios autônomos, mas, principalmente, à diretriz de homogeneização social16. Dessa forma, livre é a sociedade que decide livremente seu destino, por onde e de que modo trilhar os caminhos políticos, e socioeconômicos. Justa é a sociedade que alcança um padrão de justiça social, como concepção da existência digna. Veja que este também é um fim da ordem econômica e fundamento da república. A justiça social, tal qual compreendida pela Constituição, é a superação das injustiças perpetuadas pelas desigualdades sociais. Concluindo esse objetivo, a solidariedade fecha o conceito já encetado de homogeneização social tendo como fim a não inimizade entre os homens (inclusive enquanto integrantes de classes sociais iguais ou diversas), tanto quanto o possível.




    Neste mesmo sentido é o objetivo da erradicação da pobreza, da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais (artigo 3º, III). Emparelhados com o sentido aqui defendido de desenvolvimento que, como acesso da sociedade a serviços básicos e condições mais homogêneas de vida – a erradicação da pobreza e da marginalização, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais (estes últimos também princípios da ordem econômica – artigo 170, VII) – constituem pressupostos de superação do subdesenvolvimento, expondo as características ínsitas de nossa nação, tais quais a pobreza, marginalização e desigualdades sociais e regionais, instituindo-se o modelo do Welfare State a ser implementado17.




    É importante para a dimensão individual do direito ao desenvolvimento que seja assegurada a igualdade de oportunidades em relação ao desenvolvimento, o que é considerado uma prerrogativa tanto das nações quanto dos indivíduos que as compõem. Por tal razão, os Estados devem assegurar a igualdade de oportunidade para todos no acesso aos recursos básicos, educação, serviços de saúde, alimentação, habitação, emprego e distribuição equitativa de renda. Estas medidas dizem respeito, obviamente, à igual satisfação das necessidades básicas, pelas quais são ampliadas as potencialidades, as capacidades de escolha (ANJOS FILHO, 2013, p. 221).




    Desse modo, o desenvolvimento nacional é compreendido pela integralidade do texto constitucional, observando-se o que foi acima destacado, mas também todos os dispositivos que funcionam como norma-objetivo. Assim como observado acima, o desenvolvimento não compreende apenas crescimento da produção. Deve observar todos os outros aspectos constitucionais. Sob esta perspectiva, a sociedade constituída sem a garantia de liberdade de associação profissional ou sindical (artigo 8º) não é considerada livre plenamente, afastando-se desde já pressuposto de desenvolvimento no sentido constitucional. O mesmo se diga do direito à greve (artigo 9º), entre outros.




    Sob o aspecto da ordem econômica e social, o desenvolvimento nacional deve observar as premissas da justiça social, já verificada, da soberania nacional, na livre concorrência, já mencionada, na defesa do consumidor e do meio ambiente18, na redução das desigualdades regionais e sociais, também já destacada, na busca pelo pleno emprego, no tratamento favorecido às empresas de pequeno porte nacionais (artigo 170 e seus incisos), na autonomia tecnológica (artigo 218 e 219-A) e na integração e valorização do mercado interno (artigo 219).




    A soberania nacional é, mais uma vez, elemento fundante do desenvolvimento nacional, posto que é base para que seja alcançada a autonomia de centros decisórios. Se a livre iniciativa consiste na liberdade de decisão para o particular (capital e trabalho), a soberania nacional estampa a liberdade do Estado em definir por si próprio, de modo racional, o planejamento que desejar para alcançar as metas a ele estabelecidas. A soberania é grande preocupação do constituinte, que a destacou não só como princípio da ordem econômica, mas também como fundamento da República (artigo 1º) e como princípio das relações internacionais (artigo 4º, I).




    A soberania nacional, especialmente vista sob o contexto econômico, não supõe o isolamento da comunidade internacional, mas a ruptura do quadro de dependência (em vários os sentidos, mas, para este trabalho, especialmente a tecnológica) formado juntamente às sociedades já desenvolvidas. Eros Grau destaca de que modo essa dependência se conforma em relação à produção de tecnologia19:




    Talvez um dos sintomas mais pronunciados dessa dependência se encontre, nos nossos dias, como anotei em outra oportunidade, na dissociação entre a tecnologia usada e a pobreza da tecnologia concebida ou concebível pelas sociedades dependentes. No nosso caso, o processo de industrialização que nos legou um capitalismo tardio, ou seja, instalado em um momento em que, como observa João Manoel Cardoso de Mello, ‘o capitalismo monopolista se torna dominante em escala mundial, isto é, em que a economia mundial capitalista já é constituída’– produziu, entre outras sequelas, a da institucionalização de nossos agentes econômicos como meros intermediários entre produtores industriais estrangeiros e o mercado. Deles se fez agentes comerciais de repasse de tecnologia importada ao consumidor – cuida-se não de produtores industriais, mas de fabricantes. Os anos sessenta, com a consolidação das corporações multinacionais no mercado internacional, definiram, nitidamente, o nosso papel de consumidores de tecnologia externa (2017, p. 223-224).




    Ou seja, sem o exercício pleno da soberania nacional, não será obtido o desenvolvimento estampado no inciso II do artigo 3º. Destarte, longo, mas certeiro será o caminho a ser percorrido, tão logo se admita essa premissa. Diz-se isso na medida em que o caminho que está sendo trilhado é exatamente oposto ao previsto na Constituição, sob influência de interesses externos e conflitantes com as necessidades próprias do País20:




    Se a tragédia se confirmar, um País chamado Brasil, que tinha povo e Constituição, antes de ter súditos e vassalos. Um povo e uma nação destruídos pela globalização e pelo neoliberalismo de governantes sem caráter, sem consciência e sem patriotismo; governantes , enfim, que secaram na alma os escrúpulos da cidadania e no coração as fibras do patriotismo, da sensibilidade e do bem comum, abdicando, com a globalização desenfreada, a identidade do povo e a soberania da nação. Dos elementos constitutivos do Estado, só nos resta, por enquanto, sem presença intrusa, o território, mas ainda assim, invadido de capitais estrangeiros pelas privatizações descriteriosas da recolonização (BONAVIDES, 2009, p. 17).




    Em consonância com o que já foi visto, ainda mais no contexto da superação da dependência, em última instância a soberania nacional significa instrumento para a realização do fim de assegurar a existência digna a todos, como plano racional de política pública. Tal soberania não significa, como dito, o isolamento do país em relação às demais nações, mas a viabilização do Brasil participar em grau de igualdade (e não de dependência) como agente econômico internacional.




    A propriedade privada assume papel de destaque no estudo do desenvolvimento nacional. Além de garantir o direito de propriedade (artigo 5º, XXII), a Constituição ainda a consagra como princípio da ordem econômica (artigo 170, II), restando clara a definição do Brasil como economia capitalista. Nada obstante, não é à toa que o constituinte entabulou a função social da propriedade logo após a previsão da garantia individual (artigo 5º, XXIII), bem como a consagrou como princípio da ordem econômica (artigo 170, III).




    Isso quer dizer que o Brasil garante o direito de propriedade, inclusive como princípio da ordem econômica, mas, ao mesmo tempo, consagra no mesmo patamar a sua função social. Em outras palavras, a propriedade deve assumir e executar a função social a ela designada. Aqui, no estudo do desenvolvimento, consolidando a caracterização do sistema econômico capitalista no Brasil, merece especial destaque a propriedade privada dos meios de produção, imprimindo uma dinamicidade do seu próprio conceito. Nos dizeres de Eros Grau, “incidindo pronunciadamente sobre a propriedade dos bens de produção, é que se realiza a função social da propriedade. Por isso se expressa, [...] já que os bens de produção são postos em dinamismo, no capitalismo, em regime de empresa, como função social da empresa” (2017, p. 235). Ou seja, a função social da propriedade se estende aos meios de produção.




    Logo, a garantia constitucional da propriedade privada dos meios de produção tem, a nosso ver, um objetivo principal bastante claro que é a geração da riqueza necessária à conservação dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, e, consequentemente, à plena efetivação da dignidade da pessoa humana no âmbito nacional. Trata-se de uma função social, e, portanto, os proprietários não têm a opção de deixar de empregar os bens nas suas destinações naturais, nem tampouco podem utilizá-los em proveito apenas da formação de uma fortuna pessoal. (ANJOS FILHO, 2013, p. 272)




    A propriedade dos bens de capital deve ser colocada a serviço da sociedade, gerar renda, emprego, produção21. A Lei 6.404/76 (lei das Sociedades Anônimas) prevê expressamente em seus artigos 116, parágrafo único, e 156, que a sociedade (pelo seu administrador) deve fazer cumprir a sua função social, impondo certeza à destinação da propriedade dos meios de produção – função social da empresa –, tais como proibição de controle de preços, direcionamento da produção, estocagem indevida etc.




    Tais disposições reforçam o que se tem dito, da unidade constitucional em prol do desenvolvimento. A propriedade que não cumpre sua função social em nada contribui para o desenvolvimento em seus diversos rostos. O desenvolvimento é trilhado quando a propriedade é posta a cumprir sua função social, não contribuindo para tanto aquela detida para especulação, acumulada sem destinação. De outro modo, posta a serviço do interesse social, a propriedade (em especial a dos meios de produção – terra, capital, maquinário) produz bens, serviços, e renda em geral, promovendo o mercado. Melhor ainda seria se parte do excedente fosse reinserido no ambiente produtivo, em nome do progresso.




    Portanto, a função social da propriedade exige de seu proprietário, ou de quem exerce o controle – no caso de atividades empresárias, o dever de agir positivamente e negativamente. Positivamente para agir em benefício de outrem. Negativamente para não prejudicar outrem. “Atua como fonte da imposição de comportamentos positivos – prestação de fazer, portanto, e não, meramente, de não fazer – ao detentor do poder que deflui da propriedade. Vinculação inteiramente distinta [...] daquela que lhe é imposta mercê de concreção do poder de polícia” (GRAU, 2017, p. 243).




    O desenvolvimento procurado pela Constituição do Brasil ainda respeitará a outros princípios da ordem econômica, dentre os quais a defesa do consumidor, a defesa do meio ambiente, a redução das desigualdades regionais e sociais, o pleno emprego e o tratamento favorecido às empresas de pequeno porte (constituídas pelas leis brasileiras e que tenham sede e administração no país) (BRASIL, 1988, artigo 170, V, VI, VII, VIII e IX)22.




    Tanto é assim que a ordem econômica, pela qual a riqueza é gerada, tem como finalidade constitucional assegurar uma existência digna. Isso tudo conforme os ditames da justiça social, observados, dentre outros, os princípios da função social da propriedade, da defesa do meio ambiente, da redução das desigualdades regionais e sociais, e da busca pelo pleno emprego (ANJOS FILHO, 2013, p. 272).




    Todos esses princípios relacionam-se com o que já foi dito acima, conformando o objetivo ora em estudo, do desenvolvimento nacional. Como princípios, são indispensáveis à realização da ordem econômica, a fim de assegurar a existência digna, a justiça social, o pleno emprego23, uma economia sustentável suficientemente equilibrada, admitindo a sociedade como sendo composta de seres humanos, não apenas como dados econômicos.




    Dessa forma, não somente a ordem econômica, mas também a social deverá ser observada nos trilhos do desenvolvimento nacional. Especificamente, para o objeto desse estudo, o desenvolvimento deverá ocorrer com rumo à autonomia tecnológica, através do desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação (artigo 218). O Brasil desenvolvido terá o mercado interno valorizado ao nível de patrimônio nacional, de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País (artigo 219). O desenvolvimento científico e tecnológico e a produção da inovação serão dotados de mecanismos de cooperação entre entes públicos e privados (artigo 219-A), contando ainda com o Sistema Nacional da Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) (artigo 219-B). Ou seja, a nossa Constituição prevê um modelo articulado de desenvolvimento, que externa qual o caminho a ser trilhado para o seu alcance.




    Especificamente quanto a esses últimos aspectos, a Constituição legou capítulo específico (IV) denominado Da Ciência, Tecnologia e Inovação, alocado no título da Ordem Social. Estes serão abordados com maior acuidade na seção 3.2.124.




    O texto constitucional não possui palavras inúteis, embora possa ter sido escrita sem a melhor técnica em certos pontos. Isso quer dizer que o Direito é prescritivo e, na busca pelo desenvolvimento, o Estado25 deve implementar políticas públicas aptas a garantir a observância dos princípios e diretrizes ora destacados26. Nesse contexto, somado ao que foi visto acima, o desenvolvimento nacional previsto como objetivo da República Federativa do Brasil (artigo 3º, II) não é meramente quantitativo (crescimento econômico), mas deve observar todos os requisitos, as metas, acima descritos, consubstanciando uma mudança verdadeiramente qualitativa.




    A ideia de desenvolvimento supõe dinâmicas mutações e importa em que se esteja a realizar, na sociedade por ela abrangida, um processo de mobilidade social contínuo e intermitente. O processo de desenvolvimento deve levar a um salto, de uma estrutura social para outra, acompanhado da elevação do nível econômico e do nível cultural-intelectual comunitário. Daí por que, importando a consumação de mudanças de ordem não apenas quantitativa, mas também qualitativa, não pode o desenvolvimento ser confundido com a ideia de crescimento. Este meramente quantitativo, compreende uma parcela da noção de desenvolvimento. (GRAU, 2017, p. 211)




    Ao admitir o mero crescimento econômico como desenvolvimento, não estará sendo levado em conta o texto constitucional:




    No pensamento de economistas preocupados com dados empíricos, o desenvolvimento econômico pressupõe como condição necessária – mas não suficiente – o crescimento. Isso porque o crescimento econômico por si só não assegura o desenvolvimento, já que é possível que o aumento da produção, da riqueza, não se dê em benefício da economia como um todo ou da melhoria das condições da população em geral. [...] Observa-se, assim, que nessa vertente crescimento corresponde a um dado objetivo de aumento dos indicadores de riqueza que aferem quantitativamente o produto econômico, ao passo que a noção de desenvolvimento está vinculada à melhoria qualitativa das condições de vida da população, pela transformação da economia, que passaria a corresponder a um modelo moderno, eficiente e inclusivo. (ANJOS FILHO, 2013, p. 21)




    Nesse passo, a simples apuração quantitativa de fatores, tal qual o crescimento do PIB, não é parâmetro para apuração do grau de desenvolvimento de determinado país27:




    Assim, um primeiro aspecto problemático existe no fato de que a análise do crescimento econômico é feita pela perspectiva exclusiva do crescimento do PIB, o que é, sabidamente há tempos, um equívoco imenso. Esta análise exclusiva da questão pela via do PIB é ainda mais equivocada e ambígua quando se trata da analisar os impactos dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento por este índice. (SILVA, 2015, p. 109)




    Portanto, a União, Estados, Distrito Federal e Municípios atuarão para promover esse objetivo, nos termos do artigo 174 da Constituição Federal, fiscalizando, incentivando e planejando as atividades dos agentes econômicos, sendo determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. A atividade de fiscalização significa policiar se a ocorrência de algo se deu de acordo com o planejado nas normas produzidas pelo próprio Estado. Já a função de incentivo conota intervenção do Estado por indução, tema que será discutido no item 3.1.3.




    Por fim, quanto à função de planejamento prevista no artigo 174, ela se mostra imprescindível para o desenvolvimento nacional, posto que expressa a racionalidade adotada pelo Estado no rumo à consecução desse objetivo. Mais que isso, seguindo o entendimento de Eros Grau, o planejamento (como poder-dever) previsto neste artigo é o próprio planejamento do desenvolvimento nacional, e não o planejamento da economia ou da atividade econômica:




    O planejamento de que trata o artigo 174, referido no seu §1º, é – repito-o – o planejamento do desenvolvimento econômico. O que diz a Constituição, em síntese, no conjunto dos preceitos aos quais há pouco fiz alusão, o que importa considerar, é que a União (o executivo) elaborará planos nacionais e regionais de desenvolvimento econômico e social, planos que deverão ser aprovados pelo Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República; os planos nacionais serão executados pela União e deverão compreender planos regionais, que serão executados pelos organismos regionais. (GRAU, 2017, p. 301)




    Nesse sentido, garantir o desenvolvimento nacional consiste em construir uma sociedade que observe os princípios e objetivos dispostos na Constituição como um todo, incluindo uma leitura harmônica dos capítulos que tratam da ordem econômica e social. Isso deve ser liderado pelo Estado, através do estabelecimento de planos (políticas públicas) dotados de racionalidade para conduzir o Brasil não somente ao crescimento do produto interno, mas também à homogeneidade social e autonomia decisória na superação da dependência. Está incluído nesse propósito o desenvolvimento de caráter científico, da pesquisa e da capacitação tecnológica, direcionados para a inovação tecnológica, que passa a ser estudada nas seções seguintes.




    




    

      

        5 O Brasil também é signatário de tratados internacionais que tratam do desenvolvimento que, se admitidos pelo Congresso Nacional, alçam ao status de direito humano. Por não ser conveniente o maior alargamento do objeto dessa seção, o estudo limitar-se-á à análise do desenvolvimento no plano constitucional, mas para maior aprofundamento sobre os tratados podem ser consultados os documentos a seguir: “Dentre os tratados internacionais dos quais o Brasil participa e que contêm dispositivos que servem de fundamento ao direito ao desenvolvimento, podemos citar, por exemplo, a Carta das Nações Unidas, a Carta de Constituição da Organização dos Estados Americanos, o Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos. O Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, a Convenção Sobre os Direitos da Criança. A Convenção da UNESCO Para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, a Convenção da UNESCO Sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos” (ANJOS FILHO, 2013, p. 276-277).
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